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Eixo Temático: Políticas educacionais, avaliação e Currículo - com ênfase nas novas

demandas curriculares para a formação de professores e para a docência no cotidiano das

escolas de educação básica. Agência Financiadora: Instituto Federal de Educação, Ciência e

Tecnologia de São Paulo - Câmpus Caraguatatuba Resumo Segundo o Art. 205 da

Constituição Federal (BRASIL, 1988), a educação é um direito público subjetivo, ou seja, é

dever do Estado e da família prover a todos condições que contribuam para o pleno exercício

da cidadania e sua qualificação para o mercado de trabalho, na mesma medida em que cabe à

população cobrar as autoridades competentes para a garantia desse direito, entretanto nem

sempre foi assim. A trajetória da educação brasileira revela que o ensino não alcançava a

maioria da população, o que contribuiu para a precarização da educação nos dias de hoje. A

identidade de uma sociedade é estabelecida por meio de sua história e valorizar apenas uma

visão eurocêntrica significa desconsiderar o contexto das populações que constituíram a

identidade nacional. Nesse aspecto, a Lei 10.639/2003 tornou obrigatório o ensino de história

da África e cultura africana e afro-brasileira, com o objetivo de promover o combate ao

racismo e às práticas discriminatórias. Entretanto, muitas das notícias publicadas atualmente

retratam um país desigual e excludente o que pode indicar a ausência da tratativa da temática

nos currículos escolares e de formação de professores. Entendendo a importância que assume

a educação no que diz respeito à formação dos sujeitos para o exercício da cidadania, a

inserção da temática nas escolas, sobretudo de educação básica, auxilia a sociedade no

combate a essas práticas, uma vez que é por meio da educação que se tem transformação

social. Dessa forma, é crucial que os currículos de formação de professores de matemática

enfatizem a questão étnico-racial, uma vez que estes profissionais terão uma maior carga

horária em sala de aula que outras áreas do conhecimento. Desse modo a presente pesquisa

buscou verificar de que maneira as relações étnico-raciais estão sendo tratadas nos currículos



de formação de professores de matemática do Instituto Federal de São Paulo. Nesse sentido,

quando se trata de questões acerca da temática percebe-se a pouca inserção desses

conhecimentos na formação inicial dos cursos de licenciatura e consequentemente o não

cumprimento da Legislação sobre relações étnico-raciais para formação de professores torna-

se evidente. Com base nisso, o trabalho tem por objetivo compreender em que medida e de

que forma os cursos de formação de professores, sobretudo da área de ciências exatas

analisados, abordam a temática étnico-racial a fim de entender e problematizar o

cumprimento da legislação vigente. Para isso, realizou-se a análise da legislação atual que

trata da obrigatoriedade de inserção da temática, além de pesquisar e estudar dois Projetos

Pedagógicos de Curso de licenciatura na área de matemática no Instituto Federal de São

Paulo. Além disso, foi verificado como ocorre a abordagem da temática nas práticas escolares

das Instituições de Ensino Superior as quais pertencem os projetos por meio de entrevistas

junto ao corpo docente, discente e coordenadores dos respectivos cursos. Para tornar possível

essas análises, foi feito um levantamento bibliográfico com base em autores e pesquisadores

como, por exemplo, Florestan Fernandes (1964 apud MARINGONI, 2011), Maringoni

(2011), Nascimento (1978), Silva e Carvalho (2010), entre outros. Ainda nessa perspectiva foi

necessária a análise de documentos que embasam o trabalho do professor no Brasil, dentre

eles temos a Lei de Diretrizes e Bases, os Parâmetros Curriculares Nacionais e a Base

Nacional Comum Curricular que são indispensáveis para a atuação pedagógica em sala de

aula. De acordo com o objetivo traçado foi possível observar que os cursos analisados foram

criados após a Lei 10.639/2003, e embora existam abordagens significativas para as relações

étnico-raciais, quando se trata da formação de professores deixar à livre escolha daqueles que

irão ministrar às disciplinas não garante uma abordagem adequada para a temática, nesse

sentido para garantir o cumprimento da legislação é necessário propor nos projetos de curso

objetivos e referências adequadas que nortearão o trabalho do docente. Além disso, os

resultados apontam para existência de abordagens interdisciplinares positivas, no entanto

muitos dos discursos apresentam uma limitação no contexto do racismo e da discriminação.

Ainda durante as entrevistas, foi possível concluir que a temática está restrita às disciplinas de

educação e não é trabalhada de forma transversal conforme análise dos projetos de curso, mas

é trabalhada de maneira interdisciplinar nas disciplinas de práticas de ensino de acordo com o

relato de uma das professoras. Outro ponto importante a ser destacado é o relato sobre a

ausência ou desconhecimento de projetos institucionais que abordem a questão racial, o que

confronta com a necessidade de maior investimento em pesquisas e projetos de extensão que

abordem a temática étnico racial. Não houve relatos sobre a tratativa do tema do ponto de

vista de valorização dos conhecimentos dos povos africanos ou desenvolvimento de atitudes

positivas em relação à cultura africana, revelando assim o desconhecimento por parte de todos

sobre a amplitude do tema. A partir dos dados coletados no universo estudado, foi possível

verificar que o mesmo pode estar ocorrendo em muitos outros currículos de formação de



professores, ou seja, a temática está presente nos documentos que regem os cursos, mas não

apresentam garantias de efetividade na proposta inicial de preparar o licenciando para o

combate às práticas discriminatórias e excludentes. Portanto, os resultados encontrados nesta

pesquisa permitem refletir acerca da necessidade de que haja inserção real da temática étnico-

racial no âmbito dos cursos de formação de professores, o que pode ter reflexo direto na

qualidade da formação para a diversidade dentro das etapas que compõem a educação básica.
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